
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2644826 - SP (2024/0163080-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : RITA DE CASSIA BEZZON BICALHO
ADVOGADOS : DOMINGOS ASSAD STOCCO - SP079539

FÁBIO LUÍS MARCONDES MASCARENHAS - SP174866
AGRAVADO : CELSO MANICA
ADVOGADO : PEDRO ARAÚJO - MG057855
INTERES. : ROBERTO MARCHESI BICALHO
INTERES. : ELIANA MARCHESI BICALHO DE ANDRADE
INTERES. : JOSE CARLOS DE ANDRADE
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
1. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO CONFIGURADA. 2. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU TESE. SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO 
STJ. 3. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. PRESCRIÇÃO. CONSUMAÇÃO. 
REVISÃO OBSTADA PELA SÚMULA 7/STJ. 4. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. 5. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. 6. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial, não 
havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência consolidada neste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que a análise 
de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão perante o Tribunal de origem, 
sob pena de incidirem as Súmulas 282 do STF e 211 do STJ, não sendo o caso de 
prequestionamento ficto/implícito.
3. Na hipótese, verifica-se que rever o entendimento do acórdão recorrido, acerca da ausência 
de litisconsórcio passivo necessário e de que a prescrição não foi consumada, a qual foi 
efetivamente analisada nos embargos à execução opostos pela agravante, ensejaria o 
reexame do conjunto fático-probatório da demanda, providência vedada no âmbito do recurso 
especial, ante a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela 
alínea c do permissivo constitucional, dado que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.
5. É inviável a apreciação de ofensa a eventual violação de dispositivos e princípios 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 102 da Constituição Federal, ainda que para fins de 
prequestionamento.
6. Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
1. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO CONFIGURADA. 2. AUSÊNCIA DE 
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havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência consolidada neste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que a análise 
de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão perante o Tribunal de origem, 
sob pena de incidirem as Súmulas 282 do STF e 211 do STJ, não sendo o caso de 
prequestionamento ficto/implícito.
3. Na hipótese, verifica-se que rever o entendimento do acórdão recorrido, acerca da ausência 
de litisconsórcio passivo necessário e de que a prescrição não foi consumada, a qual foi 
efetivamente analisada nos embargos à execução opostos pela agravante, ensejaria o 
reexame do conjunto fático-probatório da demanda, providência vedada no âmbito do recurso 
especial, ante a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela 
alínea c do permissivo constitucional, dado que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.
5. É inviável a apreciação de ofensa a eventual violação de dispositivos e princípios 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 102 da Constituição Federal, ainda que para fins de 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RITA DE CÁSSIA BEZZON 
BICALHO, contra a decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 144):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO CONFIGURADA. 2. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU TESE. 
SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO STJ. 3. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO. PRESCRIÇÃO. CONSUMAÇÃO. REVI SÃO OBSTADA 
PELA SÚMULA 7/STJ. 4. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
5. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

 

O apelo excepcional foi manejado com base nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, por meio do qual a parte ora agravante se insurgiu contra acórdão assim 
ementado (e-STJ, fl. 40):

 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA - Falta de fundamentação - Inocorrência - 
Indicação expressa dos elementos fáticos e jurídicos em que fundada - 
Simples divergência - Caso, ademais, em que a interposição deste recurso 
permite a análise de todas as alegações - Alegação de nulidade afastada.
PRESCRIÇÃO - Execução por título extrajudicial - Matéria já examinada em 
embargos à execução - Caso, ademais, em que a ação foi ajuizada no prazo 
trienal - Participação do cônjuge limitada à penhora de imóvel de que 
também é proprietária - Ausência de litisconsórcio passivo mas simples 
intimação acerca da constrição - Decisão mantida - Agravo de instrumento 
improvido.

 

Opostos embargos de declaração pela parte ora insurgente, foram rejeitados 
(e-STJ, fls. 55-58).

Nas razões do recurso especial, a recorrente alegou, além de divergência 
jurisprudencial, violação aos arts. 73, 114, 240, §§ 1º e 2º, 802, parágrafo único, 1.022, 
II, e 1.025 do CPC/2015; 196 do CC/2002; e 70 da Lei Uniforme de Genebra.

Sustentou negativa de prestação jurisdicional quanto a necessidade de a 
recorrente participar no feito desde o início.

Aduziu que o cônjuge do executado prestou garantia real a cédula de crédito 
hipotecária e não foi incluída no processo originário, caracterizando típica 
inobservância de critério essencial à validade do processo, por ser caso de 
litisconsórcio passivo necessário.

Ponderou que o vício formal foi suprido com o seu comparecimento 
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espontâneo no processo, desse modo, a devida formação da relação processual 
somente se deu após sua ocorrência, ou seja, 1º/4/2021, em cuja data já teria ocorrido 
a prescrição do título executivo.

Contrarrazões apresentadas às fls. 96-100 (e-STJ).

O recurso especial foi inadmitido (e-STJ, fls. 113-116), o que motivou a 
interposição do presente agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 119-127), o qual foi 
julgado monocraticamente por esta relatoria, negando-se a pretensão (e-STJ, fls. 144-
149).

No agravo interno (e-STJ, fls. 153-159), a agravante pretende a reforma da 
decisão agravada.

Para tanto, aduz que a matéria acerca do conhecimento do litisconsórcio 
passivo necessário foi arguida em recurso anterior e objeto dos embargos de 
declaração opostos com fins de prequestionamento.

Reitera negativa de prestação jurisdicional por parte do TJSP reafirmando os 
pontos omissos indicados nas razões de recurso especial.

Repisa a alegação de violação aos arts. 73 e 114 do CPC/2015.

Defende a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, uma vez que não pretende o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, mas a adequada valoração jurídica.

Pondera pela comprovação do dissídio jurisprudencial, o qual se assemelha 
a hipótese dos autos.

Por fim, pugna pelo prequestionamento de dispositivo constitucional (art. 5º, 
II e LV, da CF/1988).

Impugnação apresentada às fls. 163-185 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Em que pese às alegações deduzidas pela agravante, conforme 
devidamente esclarecido na decisão de fls. 144-149 (e-STJ), a qual afastou a alegação 
de violação ao art. 1.022 do CPC/2015, o Tribunal de origem decidiu a matéria 
controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da 
parte.

Isso porque, no julgamento do agravo de instrumento, a Corte local deixou 
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claro que em momento algum houve reconhecimento de litisconsórcio passivo 
necessário entre a agravada e o executado, além de que seu comparecimento 
espontâneo, seria irrelevante para verificação da prescrição, a qual teria sido 
devidamente analisada e afastada na decisão agravada.

Veja-se (e-STJ, fls. 66-67 - sem grifos no original):

No mais, tampouco tem razão.
Isto porque, e exatamente como anotado pelo MM. Juízo de Primeiro Grau, a 
alegação de prescrição já foi examinada e resolvida nos embargos à 
execução opostos pela agravante, afastando-a.
Tem-se, então, que nada mais há a discutir acerca da matéria.
Por outro lado, ainda que se admita a análise da questão, a verdade é que 
não há nenhuma razão para alteração da solução encontrada pelo culto 
Magistrado.
Ao contrário do que afirma a agravante, em nenhum momento e menos 
ainda no AI 2114948-86.2021.8.26.0000 se reconheceu o litisconsórcio 
passivo necessário entre a agravante e o executado.
Com efeito, naquele recurso, de modo claro, afirmou- se que era necessária 
a intimação da agravante para alienação de imóvel entregue em hipoteca 
para garantia da dívida, sob pena de nulidade da penhora, e não que 
necessariamente devesse figurar no polo passivo, o que, de resto, é 
desnecessário e inadmissível, já que não é ela devedora.
Consequentemente, seu ingresso nos autos, por meio de regular intimação 
ou comparecimento espontâneo, como no caso, é irrelevante para 
verificação da prescrição, que, como se sabe, diz respeito apenas às partes 
da demanda.
Ora, como anotado na r. decisão agravada, a prescrição para ajuizamento da 
execução foi regularmente observada, já que, vencida a dívida em junho de 
2011, foi ela proposta em setembro de 2013.
Assim, não há falar em prescrição.
Fica, pois, mantida a r. decisão agravada.
Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo de instrumento.
 

Esse entendimento foi mantido integralmente pelo Tribunal de origem, na 
apreciação dos embargos de declaração (e-STJ, fls. 55-58).

Registre-se que o julgador não está obrigado a analisar todos os argumentos 
invocados pela parte quando tiver encontrado fundamentação suficiente para dirimir 
integralmente o litígio.

Por conseguinte, ainda que a solução tenha sido contrária à pretensão da 
parte insurgente, não se pode negar ter havido, por parte do Tribunal, efetivo 
enfrentamento e resposta aos pontos controvertidos.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 
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DO CPC. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. AÇÃO PAULIANA. IMÓVEL. 
DOAÇÃO FRAUDULENTA. FRAUDE CONTRA CREDORES. 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. REGISTRO PÚBLICO. SÚMULAS N. 7 E 
83/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Não incorre em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que, mesmo 
sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo 
vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a 
controvérsia, apenas não acatando a tese defendida pela recorrente. 
Precedentes.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
3. "Aplica-se a Súmula 83/STJ, cuja pertinência é para recursos especiais 
fundamentados tanto para a alínea a como para a letra c do permissivo 
constitucional." (AgInt no AREsp n. 1.322.186/PR, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.206.114/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 12/3/2024, DJe de 14/3/2024)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PEDIDO DE REMOÇÃO 
DE CONTEÚDOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 
AUSÊNCIA. ARTS. 54 E 55 DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284/STF. MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. DESNECESSIDADE DE PEDIDO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 o fato de o 
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos 
argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à 
pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial, 
mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, não obstante a 
oposição de embargos declaratórios, porquanto ausente o indispensável 
prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do STJ.
3. A ausência de indicação do dispositivo de lei com interpretação divergente 
por outros tribunais inviabiliza o conhecimento do recurso especial pela 
alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. Incidência da 
Súmula 284 do STF.
4. "Conforme entendimento firmado pela Segunda Seção do STJ, a 
majoração dos honorários advocatícios, em sede recursal, independe de 
pedido da parte, não configurando reformatio in pejus ou julgamento extra 
petita" (AgInt no REsp 1.922.403/SP, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023).
5. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.806.722/SP, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 
20/12/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
DE CONSÓRCIO. IMÓVEL. DESISTÊNCIA. MULTA E CLÁUSULA PENAL. 
ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÕES. NÃO OCORRÊNCIA. CLÁUSULA 
PENAL. EFETIVO PREJUÍZO. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. REVISÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
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1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
(...)
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.109.460/SP, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/3/2023, 
DJe de 24/3/2023)
 

Também foi asseverado na decisão agravada que, da leitura do acórdão 
recorrido, observa-se que não houve debate do ponto de vista da infringência aos arts. 
73, 114, 240, §§ 1º e 2º, e 802, parágrafo único, do CPC/2015, 196 do CC/2002 e 70 
da Lei Uniforme de Genebra, apesar da oposição de embargos de declaração, não 
havendo, portanto, o devido prequestionamento, o que atrai os óbices das Súmulas 
282 do STF e 211 do STJ.

Cumpre esclarecer que o novo Código de Processo Civil, no art. 1.025, 
disciplinou a possibilidade de prequestionamento ficto de tese jurídica, quando, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, o Tribunal estadual não se 
manifesta acerca do tema, considerando-se inclusas no aresto as questões deduzidas 
pela parte recorrente nos aclaratórios.

Contudo, o Superior Tribunal de Justiça, intérprete da legislação federal, 
possui jurisprudência assentada no sentido de que o prequestionamento ficto só 
pode ocorrer quando, na interposição do recurso especial, a parte recorrente tiver 
sustentado violação ao art. 1.022 do CPC/2015 e esta Corte Superior houver 
constatado o vício apontado, o que não ocorreu na hipótese.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO APLICÁVEL. SÚMULA N. 211/STJ. 
BASE DE CÁLCULO DEFINIDA NA SENTENÇA EXEQUENDA. SÚMULA N. 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Em virtude do trânsito em julgado da sentença exequenda, o acórdão 
recorrido deixou de analisar a questão referente à correta base de cálculo a 
ser utilizada no caso concreto, de forma que os dispositivos apontados como 
violados não restaram prequestionados. Súmula n. 211/STJ.
2. Segundo firme jurisprudência desta Corte Superior, o reconhecimento do 
prequestionamento ficto previsto no art. 1.025 do CPC exige que seja 
indicada, no recurso especial, a violação do art. 1.022 do mesmo diploma, a 
fim de possibilitar a verificação da existência de vício do acórdão, o qual, se 
vez constatado, poderá ensejar a supressão de instância. Tal não é o caso 
dos autos.
3. Com relação à base de cálculo determinada pela decisão exequenda, 
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contrariar a conclusão do aresto combatido no sentido de que foi 
determinada a utilização do valor da causa exigiria o exame da decisão 
proferida na execução fiscal, providência inviável a teor da Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.865.794/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 29/11/2021, DJe 
2/12/2021 - sem grifo no original)
 

De outro lado, é inafastável o óbice da Súmula 7/STJ. Isso porque, verifica-
se que rever o entendimento do acórdão recorrido, acerca da ausência de litisconsórcio 
passivo necessário e de que a prescrição não foi consumada, a qual foi efetivamente 
analisada nos embargos à execução opostos pela agravante, ensejaria o reexame do 
conjunto fático-probatório da demanda, providência vedada no âmbito do recurso 
especial, não sendo caso de revaloração de prova.

Ademais, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da 
aplicação do enunciado da Súmula n. 7/STJ, porquanto não é possível encontrar 
similitude fática entre o acórdão combatido e o aresto paradigma, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos diversos sobre uma 
mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo.

Ilustrativamente:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PEDIDO 
DE EFEITO SUSPENSIVO. INVIABILIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 7 DO STJ. PREJUDICADO.
1. Ação de execução de título extrajudicial.
2. Não demonstrada a excepcionalidade, não há que se falar em efeito 
suspensivo do recurso.
3. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere à tese atinente 
à alegação de necessidade de nova avaliação do bem objeto de penhora, 
envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial 
pela Súmula 7/STJ.
4. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no 
AREsp n. 2.398.976/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024 - sem grifo no original)
 

Por fim, é inviável a apreciação de ofensa a eventual violação de dispositivos 
e princípios constitucionais, sob pena de usurpação da  competência atribuída ao 
Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da Constituição Federal, ainda que 
para fins de prequestionamento.
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Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.644.826 / SP
Número Registro: 2024/0163080-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00082162820168260506 10041874920158260506 10076923820218260506 20613366820238260000 
26952013 40017869420138260506 40098786120138260506 82162820168260506 
8216282016826050610041874920158260506 821628201682605061004187492015826050626952013

Sessão Virtual de 05/11/2024 a 11/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RITA DE CASSIA BEZZON BICALHO
ADVOGADOS : DOMINGOS ASSAD STOCCO - SP079539

FÁBIO LUÍS MARCONDES MASCARENHAS - SP174866
AGRAVADO : CELSO MANICA
ADVOGADO : PEDRO ARAÚJO - MG057855
INTERES. : ROBERTO MARCHESI BICALHO
INTERES. : ELIANA MARCHESI BICALHO DE ANDRADE
INTERES. : JOSE CARLOS DE ANDRADE

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RITA DE CASSIA BEZZON BICALHO
ADVOGADOS : DOMINGOS ASSAD STOCCO - SP079539

FÁBIO LUÍS MARCONDES MASCARENHAS - SP174866
AGRAVADO : CELSO MANICA
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ADVOGADO : PEDRO ARAÚJO - MG057855
INTERES. : ROBERTO MARCHESI BICALHO
INTERES. : ELIANA MARCHESI BICALHO DE ANDRADE
INTERES. : JOSE CARLOS DE ANDRADE

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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